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APRESENTAÇÃO


			A dinâmica é intensa quando o professor maneja com destreza e humanidade suas ferramentas, no sentido de alcançar seus objetivos nos diferentes contextos educacionais. Assim, reconhecer a importância de temáticas que impactam na prática da escola e em especial na sala de aula é mais que um compromisso. É não desdenhar da imensidão do desafio proposto nesse espaço. É olhar sobretudo para a diversidade. É reconhecer as diferenças. É legitimar que cada estudante é único e trabalhar na perspectiva que há outros caminhos a desbravar; compreendo que ser professor é saber lidar com as diferenças, para perceber as semelhanças, e assim construir o entendimento que somos seres singulares.


			Nessa premissa, a educação vem avançando e discute diversos temas, entre eles a inclusão. Este, na atualidade, deve estar sempre em pauta, pois a inclusão ultrapassa o contexto educacional e direciona-se a todos os âmbitos da vida do ser humano. No trato ao ambiente escolar, a discussão vem fluindo, principalmente no que tange aos estudantes com deficiência, abrindo caminhos e possibilidades para mudanças significativas no processo de escolarização dos mesmos. Nesse sentido, refletir sobre a inclusão escolar do estudante com deficiência implica pensar como essa temática é infinitamente desafiadora, bem como nos diferentes matizes que lhes são pertinentes.


			Assim, a constituição desta obra brotou a partir do interesse da autora em pesquisar sobre determinadas temáticas, tão necessárias, que inquietam aqueles que estão no cotidiano da escola, especialmente os que convivem com estudantes com deficiência intelectual inclusos como a autora. Essas temáticas afrontam os professores no dia a dia da sala de aula, levando-os a mobilizar saberes frente às diferentes possibilidades vivenciadas. São temáticas como: avaliação da aprendizagem, deficiência intelectual, saberes necessários à avaliação da aprendizagem, as quais compreendemos serem muito importantes para o processo de aprendizagem, porque incitam o interesse à realização de pesquisas, principalmente para os que vivem no seio da escola e acreditam firmemente na ação do professor. 


			Assim, esta obra dispõe-se a discutir os saberes necessários ao professor para  avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual, tema que emergiu a partir de experiências na área de educação especial da autora, como professora, anteriormente de classe especial e atualmente do atendimento educacional especializado, bem como a partir da instituição da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008), que apresenta no seu bojo a extinção gradativa de classes especiais e orienta os sistemas de ensino, por meio de instrumentos legais, a dar respostas às necessidades educativas dos estudantes, garantindo serviços para tal fim. 


			A obra apresenta a realização de um estudo de campo, que se detém a analisar e refletir sobre situações vividas na sala de aula, apresentando que tipos de saberes são necessários ao professor para avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual. O estudo para realização da obra também esteve embrenhado por diversas inquietações, propondo-se a  identificar qual a concepção do professor sobre a avaliação da aprendizagem, detectar quais funções avaliativas estão presentes na avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual, verificar quais instrumentos são utilizados pelo professor para avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual, descrever em qual medida a realização da avaliação da aprendizagem, em uma de sala de aula, considera a deficiência intelectual do estudante e revelar como se desenvolve a avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual numa sala de aula. É intitulada Avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual: que saberes são necessários ao professor?, sendo fruto da pesquisa de doutorado em Ciências da Educação da autora, e apresenta também um tema desafiador e de grande complexidade, que é avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual, tema este de grande relevância para o processo de escolarização desses estudantes. 


			A obra segue na direção de responder aos objetivos postos na pesquisa, mas apresenta também outras inquietações que surgiram a partir do estudo. Dessa forma, ela não tem pretensão de cobrir todas as indagações, mas refletir sobre temáticas ainda difíceis de serem materializadas na prática, como a avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual, visto que é uma temática inerentemente importante, de relevância educacional, a qual se encontra dentro de questões ainda pouco pesquisadas, porém de extrema atualidade e de grande valia para aqueles que estão diretamente atuando com o estudante com deficiência intelectual, seja na sala regular ou no atendimento educacional especializado. 


			Esta obra tem o cuidado de não apresentar um guia de saberes prontos e acabados, contudo ousa, a partir do estudado, do pesquisado, do observado, relacionar alguns saberes para reflexão sobre a avaliação do estudante com deficiência intelectual. Saberes estes abertos ao surgimento de novas reflexões.


			Nesse contexto, considero a leitura da presente obra um momento agradável de análise, meditação e aprendizado, pensando quão importante é refletir acerca dos saberes necessários para avaliação do estudante com deficiência intelectual e, assim, acreditando que esta leitura pode contribuir significativamente para o aprendizado de cada leitor, bem como incitar à pesquisa, ampliar e aprofundar o debate sobre esse tema, que de tão complexo e instigante, necessita sempre ser revisitado.


			Professora Maria José Calado Souza


			Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco


			Pesquisadora do Grupo de Pesquisa O Lugar da Interdisciplinaridade 


			no Discurso de Paulo Freire.


			





PREFÁCIO


			O momento em que recebera o convite para prefaciar esta obra me levou a ficar refletindo a relação da autora às temáticas que propõe a explanar. Não apenas pela responsabilidade acadêmica, mas por acompanhar um pouco da trajetória profissional e pessoal da autora deste livro.


			Maria José de Souza Marcelino e para minha aproximação: Mary ou apenas Marcelino traz uma marca que evidentemente lhe destaca em nosso meio acadêmico: a marca de trabalhar, estudar, pesquisar e atuar na educação especial. O seu desafio maior foi especificar seus trabalhos ao atendimento educacional especializado à deficiência intelectual.  


			Sua demonstração em persistir na sua crença de que é possível se efetivar um trabalho de qualidade aos estudantes com essa deficiência a levou a aceitar o desafio de atrelar os estudos sobre a deficiência intelectual a uma outra temática, por demais polêmica em qualquer discussão docente: a avaliação da aprendizagem.


			Testemunhei por vários momentos a investida da autora em cruzar suas concepções em busca de analisar os tipos de saberes necessários ao professor que trabalha com estudantes com deficiência intelectual para avaliá-los.


			É evidente que a sua ousadia, com certeza, desenvolvida a partir de seus estudos freireanos, não a levaria a construir uma obra também ousada. Aqueles que se debruçarão na leitura deste livro vão perceber que a ousadia de Mary é tamanha que ela construiu a sua conclusão a partir de uma pesquisa com uma metodologia qualitativa com estudo de caso, acima de tudo, etnográfico. Reuniu em sua obra modalidades da pesquisa qualitativa que traz um resultado significativo e diferenciado para uma pesquisa, tanto é que Maria José de Souza Marcelino afirma que os resultados de sua pesquisa que dera origem a este seu livro não evidenciaram na prática avaliativa do professor o que ela queria investigar: os saberes necessários ao professor à avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual. Reforça em sua conclusão que os saberes elencados em sua obra foram delineados do não saber do professor.


			Muitos são, no Brasil, os estudos em torno dos saberes docentes, das concepções docentes que embasam a prática pedagógica docente, porém esta obra de Mary colabora com a discussão no meio acadêmico de temáticas complexas que precisam e instigam muito mais pesquisas e estudos. Toda e qualquer obra que enalteça a possibilidade de inclusão nos processos educativos é uma luz para que, no Brasil, essa inclusão vá se implementando em qualquer espaço social. 


			Quem conhece Maria Marcelino pelo seu trabalho dedicado e esmero no Atendimento Educacional Especializado compreende a grandiosidade de seu livro, que nada mais expressa do que seu compromisso com a inclusão de crianças, jovens e adultos, como também seu compromisso com implementações de processos educativos para uma perspectiva crítica de educação. Diversos sujeitos sociais poderão fazer uso de suas afirmações para refletir sobre as categorias conceituais exploradas neste livro: avaliação da aprendizagem, deficiência intelectual, saberes necessários à avaliação.


			Na abordagem sobre a temática avaliação da aprendizagem, além de uma abordagem conceitual, uma abordagem também sobre as funções direcionadas à avaliação, Marcelino nos dá a oportunidade de refletir a prática avaliativa voltada para a deficiência intelectual. Penso ser uma das grandes contribuições de seu livro. A realidade educacional brasileira necessita de trabalhos que possam proporcionar processos de inclusão. E aqui está apontado um caminho para uma prática de avaliação inclusiva, uma vez que essa prática de avaliação no contexto educacional atual, evidencia-se uma prática reduzida apenas à função  classificatória. A oportunidade da autora de pesquisar intensivamente participando do cotidiano em sala de aula contribui para encontrarmos em sua obra elementos significativos para dialogarmos com a prática. Exigência posta para quem ler um livro que venha colaborar, intervir na prática docente sobre a deficiência intelectual. Muito embora percebemos nas reflexões da autora a necessidade ainda de se buscar formas práticas para se envolver os estudantes com essa deficiência no processo educativo como um todo, para se minimizar o distanciamento e o isolamento desses estudantes. Penso que compreenderemos nessa parte teórica do livro as adaptações curriculares que ainda são necessárias para um caminhar da inclusão nas escolas.


			Sobre os saberes dos professores, a autora fez uma extensa pesquisa e um estudo dos teóricos de mais referências sobre o assunto e destaca, a partir de seus estudos em Tardif (2014), que abordar sobre saberes necessários ao professor se torna uma complexa tarefa, por dois motivos: o primeiro porque nenhuma sala de aula é igual à outra; o segundo porque nenhum estudante é igual ao outro. E quando se trata do estudante com deficiência intelectual, muito mais perceptíveis são demonstradas essas diferenças, por vários motivos.


			Sem sombras de dúvidas, reside neste livro o despertar da curiosidade do trabalho de Marcelino, pois quem tiver a oportunidade de se debruçar na leitura de sua obra encontrará subsídios de que saberes são necessários para avaliar estudantes com deficiência intelectual. Marcelino culmina com seu livro suas contribuições mais que importantes, ao longo de sua vida acadêmica e profissional com a modalidade de Educação Especial, e marca sua contribuição máxima com as discussões sobre deficiência intelectual.


			Sensibilizemo-nos, pois, com a crença da autora na possibilidade de uma prática de avaliação inovadora pelos docentes que trabalham com estudantes com deficiência intelectual a partir de saberes necessários para essa prática.


			Rilva José Pereira Uchôa Cavalcanti


			Professora doutora em Ciências da Educação; Professora aposentada no sistema estadual de educação em Pernambuco; dirigente escolar na Escola Municipal da Guabiraba e professora da Educação Superior na Faculdade de Ciências Humanas e Sociais de Igarassu -FACIG.
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I Parte


			





INTRODUÇÃO


			O cenário educacional na pós-modernidade apresenta temáticas que possibilitam reflexões para direcionamentos ou redirecionamentos de ações no fazer pedagógico relacionadas com vistas à aprendizagem dos estudantes, já que são muitas as transformações e as mudanças no atual cenário educacional acabam por gerar indefinições, obstáculos que exigem tomadas de decisões e requer dos professores saberes ainda não consolidados para atender às necessidades dos estudantes que frequentam o ambiente escolar e, mais enfaticamente, as salas de aula.  


			Pode-se dizer sobre os obstáculos que são decorrentes do dinamismo em que se vive devido aos movimentos tecnológico, social e cultural, com rebatimento nos mais diversos segmentos, por exemplo, no educacional englobando processos extremamente relevantes como o ato de ensinar e aprender que, em muitas situações, levam e trazem dificuldades para o professor pelo desconhecimento da compreensão teórica de determinadas temáticas. 


			Processos como ensinar e aprender compreendem um arcabouço de temáticas – inclusão, avaliação, currículo, aprendizagem, saberes necessários a avaliação dentre outras temáticas – as quais são pensadas, não somente para a prática dos professores, mas sobretudo para a aprendizagem dos estudantes. Esse arcabouço, necessário aos processos citados, impõe ao professor desafios no sentido de apreender os saberes intrínsecos inerentes às temáticas e, assim, instrumentalizar, na prática docente, com o objetivo de poder atender as necessidades educacionais dos estudantes, especialmente, aquelas advindas das diferenças individuais, as quais precisam ser consideradas no fazer da sala de aula diariamente. Essas diferenças a serem consideradas, apresentam-se como relevantes, porém dificultosas na ação do professor. Pela importância com que elas se apresentam devem ser discutidas para que não se configurem num processo de potencialização da exclusão. Os professores, portanto, são desafiados no cotidiano da sala de aula a promoverem o conhecimento na tentativa de desenvolverem competências e habilidades baseadas na cognição de todos os estudantes, contribuindo para garantir o direito à aprendizagem de todos sem exceção.   


			Assim, significa considerar as diferenças individuais, os diferenciados ritmos, reconhecendo-os para definir por meio de planejamentos aspectos sobre a função avaliativa como instrumentos que serão utilizados para novas coletas de informações sobre as novas formas de aprendizagens, implicando considerar a importância de promover na escola, na sala de aula, o desenvolvimento de outras competências e habilidades que não estão, apenas, para construção cognitiva, mas para um novo olhar respeitoso para a subjetividade de cada  estudante em questão. 


			No entanto, o desdobramento da aula em seus diversos aspectos, entre eles o planejamento revela de qual forma acontece o andamento do processo avaliativo para o atendimento das necessidades educacionais dos estudantes com deficiência intelectual (DI)1 e das adequações que são essenciais para a promoção de competências e habilidades. Tudo isso expõe também os saberes do professor em vista desse atendimento para sua prática não se tornar inócua, distanciando-se de uma escola para todos.  


			Nessa direção, surge a indagação de como vem se efetivando a prática avaliativa do estudante com deficiência intelectual no processo de avaliação, pois não é tão comum o movimento de professores em busca de saberes relacionado ao atendimento de tal público antes de recebê-los em sua sala de aula. O que se observa quando a problemática se instala – em decorrência do recebimento de um estudante com deficiência intelectual – é o professor ir em busca de soluções procurando alternativas infelizmente muitas vezes inadequadas. 


			Assim, os saberes dos professores que constroem são resultantes das experiências vivenciadas na prática, no movimento de busca se materializando no aprender fazendo. Essa ação, comum entre professores, decorre do desejo, mesmo inconsciente, de pôr fim à sensação de fracasso o qual se instala por não conseguir novas demandas para favorecer a aquisição da aprendizagem desses estudantes, como também não conseguir alguma ação voltada para avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual, pois pensar a aprendizagem pressupõe pensar em avaliação, já que ambas estão intrinsecamente relacionadas, fazendo-se necessário analisar quais saberes são construídos no fazer do professor para realização da avaliação da aprendizagem dos estudantes. 


			Em relação às temáticas que compõem o arcabouço mencionado, os saberes necessários ao professor para avaliação do estudante com deficiência intelectual são colocados, muitas vezes, como mito no cenário educacional ao fugir do objeto de reflexão, no contexto escolar, bem como também de objeto de estudo e pesquisa por parte de estudiosos e pesquisadores. Nessa perspectiva, destaca-se a relevância do estudo efetivado sobre os tipos de saberes necessários para o professor avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual para provocar discussões acerca da temática.  


			No período de realização do estudo nenhuma pesquisa foi encontrada a qual abordasse a temática em foco. Assim se valida à importância do estudo, tendo-se dessa forma como questão principal: que tipos de saberes são necessários ao professor para avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual na sala de aula? Portanto demanda o objetivo geral: analisar que tipos saberes são necessários ao professor para avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual na sala de aula. 


			Para responder a questão principal definiram-se questões denominadas “norteadoras”, como: qual é a concepção do professor sobre a avaliação da aprendizagem? Que funções de avaliação estão presentes na avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual? Quais são os instrumentos utilizados pelo professor para avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual? Como o professor considera a deficiência intelectual do estudante no momento de realização da avaliação da aprendizagem? Como se desenvolve a avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual em uma sala de aula?  


			Para atendimento ao estudo, considerando o objeto e a necessidade do tipo de pesquisa, os dados foram coletados delimitando um marco temporal de um ano letivo. No que se refere à delimitação espacial, o estudo foi realizado em uma escola pertencente à Região Metropolitana do Estado de Pernambuco, Brasil, especificamente em uma sala do 5º ano do ensino fundamental que tinha matriculados estudantes com deficiência intelectual. 


			Espera-se, com a realização do estudo, contribuir para trazer a temática em foco para o estado da arte em avaliação; para o sistema de ensino municipal pensar em uma política de formação continuada para os professores, com foco na avaliação da aprendizagem, ao considerar esta, um tipo de saber necessário para o professor avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual; para a escola, no sentido geral, pensar como lugar de avaliação da aprendizagem na permanência com êxito do estudante na escola; ao professor do atendimento educacional especializado, repensar formas de orientação sobre a avaliação e, por fim, para o professor da sala regular revisitar a prática avaliativa, incluindo, nesta, o estudante com deficiência intelectual.      


			A aproximação do objeto de estudo, com a finalização da investigação, evidencia lacunas no âmbito teórico, metodológico e/ou analítico. Assim, tem-se consciência de que um trabalho científico, por mais lido, relido, visitado e revisitado, não deixa de trazer lacunas que necessitam ser preenchidas e escritas que poderiam ser reescritas na expectativa de mostrar mais clareza ao leitor.  


			Na perspectiva de um arranjo didático para favorecer a compreensão do leitor sobre o estudo, o livro está estruturado em duas partes. Na primeira parte tem a discussão teórica da literatura dividida em quatro temáticas. Na segunda parte o leitor encontrará o caminho escolhido para realização do estudo; análise dos achados: buscando apreender os tipos de saberes necessários para o professor avaliar a aprendizagem do estudante com deficiência intelectual e síntese conclusiva das principais evidências. 


			Antecedendo as partes citadas o livro temos a apresentação e o prefácio que fazem um passeio pela temática, destacando a importância e convida o leitor para uma reflexão.  Na sequência a introdução, apresentando a contextualização do objeto de estudo, relevância e planejamento da pesquisa, o objetivo principal, questões norteadoras do estudo, limitações, contribuições e breve delineamento da primeira e segunda parte da obra.


			Na primeira parte do livro, inicia-se tecendo reflexões sobre história da avaliação na educação. Em seguida, discorre acerca da avaliação da aprendizagem. E por fim, sobre diferentes funções assumidas pela avaliação da aprendizagem e também sobre os instrumentos utilizados para realizá-la.


			Na continuidade da primeira parte são lançadas considerações sobre inclusão, inclusão escolar, sala de aula na perspectiva da inclusão escolar, avaliação da aprendizagem na perspectiva inclusiva e culmina com a discussão sobre adaptações curriculares e atendimento educacional especializado. Ainda na primeira parte, discorre-se de forma sintética sobre alguns aspectos acerca do estudante com deficiência intelectual tecendo reflexões sobre o desenvolvimento cognitivo e avaliação da aprendizagem do referido estudante. 


			E finalizando a primeira parte do livro, temos considerações sobre saberes necessários à avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual, considerando os saberes necessários à educação e, em seguida, saberes necessários ao professor. Finalmente, discorrer-se-á sobre saberes necessários ao professor para avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual. 


			Na segunda parte apresenta-se o caminho metodológico do estudo encerrando com a matriz metodológica e o esquema para apresentação e análise dos dados coletados.  Na continuidade tem-se a apresentação, análise e discussão dos resultados seguindo do esquema definido, composta por quadro e descrição que facilitará a compreensão do leitor no momento da leitura dos dados que foram coletados, retoma-se o objetivo geral e as questões norteadoras da pesquisa de modo a clarificar os achados desvelados durante a investigação, os quais respondem ao problema da investigação, apresentando assim as principais evidências, também respostas à pergunta principal do trabalho. 


			Encerrando temos a síntese conclusiva das principais evidências do estudo algumas recomendações são relacionadas por se julgar necessárias de serem revisitadas pela Rede Municipal de Ensino, pela escola, pelo professor do atendimento educacional especializado e pelo professor do ensino regular, seguidas de algumas sugestões de temas para novos estudos.  


			As recomendações e sugestões se justificam por esse livro ser uma gota de água no oceano do estudo da temática em questão e não ter caráter finalizador, mesmo sabendo dos avanços de pesquisa sobre a inclusão do estudante com deficiência da consolidação das políticas públicas direcionadas para romper com a dicotomia estudante/deficiência, ainda é preciso avançar significativamente em relação à avaliação da aprendizagem do estudante com deficiência intelectual.


			





AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM


			A avaliação é uma temática que se faz presente no cotidiano dos indivíduos em diferentes contextos e situações, pela sua própria natureza. O caráter da avaliação, em sua essência, diz-se algo natural, necessário e intrínseco à condição humana, tendo-se ou não consciência disso. Quando realizada a ação, avalia-se o contexto, as condições disponíveis, mas também àquelas necessárias, ora porque aparecem empecilhos impedindo a concretização do intencionado, ora porque é natural os sobressaltos tão comuns na avaliação da aprendizagem.  


			No que tange à avaliação educacional na contemporaneidade, numa perspectiva crítica reflexiva, pode-se afirmar que ela envolve dimensões macro e micro pela importância e complexidade do processo. No entanto a história da educação evidencia que nem sempre a temática avaliação ocorrerá com característica crítica-reflexiva. 


			A avaliação era centrada exclusivamente na verificação da aprendizagem do estudante, em relação aos conteúdos ensinados e, tomada por muitos, como instrumento o qual determinava a aprovação ou a reprovação. Não se reconhecia os aspectos advindos dos contextos macro e micro exercendo interferência sobre ela. A avaliação era tida como um meio de identificação de uma determinada realidade, mas não era percebida como um indicador de aspectos a serem revisitados, redefinidos ou substituídos no processo de ensino e aprendizagem. 


			Como não é intenção deste estudo discorrer sobre a avaliação em sentido geral, ou sobre avaliação educacional em sentido amplo, dar-se-á um recorte para tratar sobre a avaliação da aprendizagem mais especificamente, da avaliação do estudante com deficiência intelectual. 


			Para tanto, este tópico iniciar-se-á tecendo breves reflexões sobre história da avaliação na educação. Discorre-se também reflexões acerca da avaliação da aprendizagem. E por fim, fazem-se reflexões sobre diferentes funções assumidas pela avaliação da aprendizagem e sobre os instrumentos utilizados para realizá-la. 


			História da avaliação na educação: breves reflexões


			A compreensão de que toda ação ou concepção no processo educacional relaciona-se com uma história, justifica a intenção de construir uma análise sobre a história da avaliação na educação brasileira buscando uma maior aproximação do objeto de estudo desta pesquisa, em outras palavras, do saber necessário ao professor para a avaliação do estudante com deficiência intelectual. 


			O estudo para essa análise encontra duas possibilidades de caminho: uma mais voltada para a sucessão histórica dos séculos, partindo do século XVI ao século XXI; e outra enveredado pelas discussões das concepções epistemológicas que subsidiaram e subsidia a educação de maneira geral, especificamente, a avaliação, entendendo-a como ação que consolida a instalação de um modelo teórico-prático de um processo educacional. No entanto, a discussão aqui realizada tenta entrelaçar as duas possibilidades, partindo de uma visão, mesmo que sucinta, do caminhar histórico da avaliação na educação brasileira. 


			A história da educação brasileira denota que nos séculos XVI e XVII os jesuítas aqui estavam e foram responsáveis pela educação no país. Para atender aos objetivos da educação, determinados pela igreja e pela corte portuguesa, “[...] os jesuítas, através de sua rede de escolas públicas espalhadas pelo mundo, ganharam um papel extremamente decisivo no campo da educação” (SOUSA, 2003, p.10), com  a construção do documento denominado Ratio Studiorum que seria publicado, porém “o problema que se colocava então era o de uniformizar a organização curricular, os objetivos, os métodos de estudo e de trabalho, enfim, normalizar o ensino ministrado às diversas escolas da companhia disseminadas pelas províncias” (SOUSA, 2003, p. 10) e  de acordo com Toledo (2000, p. 3) era destinado “a dar parâmetros para a educação, a avaliar as responsabilidades e atribuições e, ainda, a reger as formas avaliação e promoção nas escolas – estabelecendo metas, objetivos e procedimentos universais”. A avaliação era voltada para verificação da aprendizagem do estudante, mediante os conteúdos ensinados pelos mestres. As adaptações consideraram a realidade brasileira.


			O Ratio Studiorum foi publicado em 1599, trazia regras para a organização escolar, metodologia voltada para aulas expositivas, exercícios de memorização entre outros, o que justificava, na época, o seu reconhecimento. De acordo com Toledo (2000), o documento não tinha por objetivo “ser um tratado pedagógico, [mas] marcou indelevelmente tanto a educação quanto a pedagogia moderna, e constitui-se hoje, para nós, numa das mais importantes referências documentais da gênese do mundo moderno” (p. 2).  E, “mesmo não tendo definido ou explicitado princípio educacional ou pedagógico, ordenou uma razão política, que é parte constituinte da formação do mundo moderno e também razão pedagógica em sua origem e justificação” (TOLEDO, 2000, p. 7). Não se pode negar a importância e a ‘contribuição’ desse documento para o campo da educação, mas também não se pode negar o contexto social que foi construído. Portanto, o sucesso se deveu devido a rigorosidade do método que foi desenvolvido e, serviu de base para o ensino tradicional moderno, com a regulação e criação de normas para provas escritas e premiação como aduz Toledo (2000). Normas essas que perduram até os nossos dias em algumas práticas.


			Luckesi (2003, 2011a), célebre investigador da temática aqui especificada, retrata em duas de suas obras, Avaliação da Aprendizagem Escolar e Avaliação da Aprendizagem: componente do Ato Pedagógico, uma descrição dos séculos aqui mencionados. Para o autor, esses séculos são marcados pelas propostas pedagógicas jesuíticas (visão católica) e comeniana (visão protestante). Na pedagogia jesuítica as: 


			Normas para orientação dos estudos escolásticos, seja nas classes inferiores ou nas superiores, ainda que definissem com rigor os procedimentos a serem levados em conta num ensino eficiente (que tinha como objetivo a construção de uma hegemonia católica contra as possibilidades heréticas, especialmente as protestantes), tinham uma atenção especial com o ritual das provas e exames. Eram solenes essas ocasiões, seja pela constituição das bancas examinadoras e procedimentos de exames, seja pela comunicação pública dos resultados, seja pela emulação ou pelo vitupério daí decorrentes. (LUCKESI, 2011b, p. 40). 


			A proposta pedagógica jesuítica tinha como ferramenta principal, as provas e exames, que eram as formas próprias de orientar a educação concebida por eles, isto é, uma pedagogia que valorizava a utilização desses instrumentos, muito embora tais exames sejam muito antigos na história. Segundo Luckesi (2011a) mesmo antes dos jesuítas, estes estavam a serviço da seleção dos sujeitos para vários tipos de atividades, como exemplo o ingresso no exército nos serviços públicos. Assim, o autor refere-se criticamente à herança cultural da pedagogia do exame. Já em relação à proposta pedagógica comeniana, ele explica:


			[Na] Pedagogia Comênio insiste na atenção especial que se deve dar à educação como centro de interesse da ação do professor; porém, não prescinde também do uso dos exames como meio de estimular os estudantes ao trabalho intelectual da aprendizagem. Segundo ele, um aluno não deixará de se preparar para os exames finais do curso superior (a Academia) se souber que o exame para a colação de grau será “pra valer”. Porém, mais que isso, Comênio diz que o medo é um excelente fator para manter atenção dos alunos. O professor pode e deve usar esse “excelente” meio para manter os alunos atentos às atividades escolares. Então, eles aprenderão como muita facilidade, sem fadiga e com economia de tempo. (LUCKESI, 2003, p. 22-23).  


			Tal como a pedagogia jesuíta, a comeniana não via na avaliação um instrumento para auxiliar e direcionar o processo de ensino e aprendizagem. Diante dessas descrições das pedagogias elencadas nos séculos XVI e XVII, percebe-se a gênese das concepções ainda arcaicas e pontuais dos procedimentos avaliativos os quais ainda persistem em algumas práticas docentes atuais. 


			É nesse sentido que Perrenoud (1999), ao discorrer sobre duas lógicas da avaliação – a excelência e a regulação da aprendizagem –, afirma que “a avaliação não é uma tortura medieval. É uma invenção mais tardia, nascida com os colégios por volta do século XVII e tornada indissociável do ensino de massa que conhecemos desde o século XIX, com a escolaridade obrigatória” (PERRENOUD, 1999, p. 9).  


			A associação da avaliação ao ensino é uma herança da escola que teve sua concepção na Revolução Industrial, pois nesse período houve a massificação do ensino para uma classe social até então desprovida dessa ‘benesse’.  Nessa perspectiva, a avaliação estava voltada unicamente para verificar se o sujeito tinha aprendido a fazer algo ensinado, a realizar uma tarefa. Era desconsiderado o desenvolvimento da pessoa na sua individualidade e na coletividade, ou seja, era desconsiderado o Ser.  


			Assim sendo, deve-se considerar que a existência de coincidências nas literaturas que ensejam a abordagem histórica da avaliação na educação. Elas apontam que “somos herdeiros de sistematizações e prescrições do nosso passado escolar, as quais deixaram marcas indeléveis em nosso modo de pensar e agir” (LUCKESI, 2011a, p. 232-233).  


			Com essa afirmação o referido autor pontua que a utilização dos exames perpassou vários séculos, chegando à era pós-moderna na prática docente atual. Contudo, essa prática “[...] não nos ajuda a realizar sonhos, a esperança e o desejo de democratização do ensino” (LUCKESI, 2014, p. 17), mas romper com essa prática significa praticar a avaliação que “implica abrir mão do poder exercido de forma autoritária para o exercício do poder com autoridade pedagógica” (LUCKESI, 2011a, p. 232).


			As ideias, acerca dos exames, divulgadas pela pedagogia jesuítica e pela pedagogia comeniana no século XVIII serão acompanhadas pelas ideias desencadeadas nesse século para fazerem emergir o que Fernandes (2009), subsidiado pelas ideias de Guba e Lincoln (1989), denomina de primeira geração em relação aos significados que foram dados à avaliação ao longo dos 100 últimos anos. Segundo Fernandes, para esses teóricos: 


			[...] a evolução dos significados que foram sendo atribuídos à avaliação não pode ser desvinculada dos contextos históricos e sociais, dos propósitos que se pretendiam alcançar ou das convicções filosóficas dos que tinham algo que ver com a concepção, o desenvolvimento e a concretização das avaliações. Consideram ainda que, ao longo dos tempos, as conceitualizações de avaliação se tornaram mais complexas e sofisticadas. (FERNANDES, 2009, p. 44). 


			Nesse sentido os séculos XVIII e XIX foram marcados por uma conceitualização de avaliação como sinônimo de medida. “Em termos práticos, de sala de aula, pode significar que a avaliação se reduz a pouco mais do que à administração de um ou mais testes e à atribuição de uma classificação em períodos determinados” (FERNANDES, 2009, p. 46). 


			A avaliação, nessa perspectiva, perdura até meados do século XX. Para Nevo (1983, p.119) citado por Saul ao rever a literatura educacional sobre a avaliação diz que se manifesta:


			Quase toda literatura sobre medida e avaliação em educação, até meados dos anos 1960, trata da avaliação da aprendizagem do aluno. Até esta data dificilmente se encontra na literatura educacional qualquer orientação substancial sobre avaliação de outros objetos tais como: projetos ou programas, materiais curriculares ou avaliações de instituições educacionais. (SAUL, 2010, p. 27). 


			Essa perspectiva de avaliação como medida traduz uma visão simplista e ingênua da realidade educacional, pois responsabiliza apenas o estudante pelo sucesso ou fracasso escolar, desconsiderando as interferências advindas da sociedade, do sistema de ensino por meio das políticas públicas educacionais e da própria escola.    


			O século XX, em relação à avaliação na educação, é descrito por Perrenoud (1999), como século em que os sistemas educacionais não ultrapassaram o discurso de grandes reformas educacionais. Embora se acredite que com o processo de avaliação as notas tendam a desaparecer, infelizmente, alguns professores, ainda fazem uma comparação entre os estudantes, classificando-os, o que “significa que nada se transforma de um dia para outro no mundo escolar, que a inércia é por demais forte, nas estruturas, nos textos e sobretudo nas mentes, para que uma nova ideia possa se impor rapidamente” (PERRENOUD, 1999, p. 10). 


			Apesar de haver, segundo o autor referido, denúncia para a indiferença, as diferenças, as crianças são obrigadas a seguirem o mesmo programa.  É nesse século que surge a contribuição de Ralph Tyler para o termo avaliação da aprendizagem escolar. Tyler foi um educador norte-americano que tinha uma preocupação com a educação de seu país, pois nos Estados Unidos em 1930 somente 30, de cada 100 crianças, entravam na escola, eram aprovadas (LUCKESI, 2011a).  


			Foi esse norte-americano, segundo Luckesi (2011a, p. 206), que “[...] iniciou um movimento pró-avaliação da aprendizagem, em oposição aos exames escolares. Foi ele quem, em 1930, cunhou a expressão “avaliação da aprendizagem escolar”; antes disso, a expressão usada era “exames escolares’”. Observa ainda Luckesi (2011a) que, em nosso país, essa expressão só passou a ser usada em 1970. Ele afirma também que a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação de n. º 4.024/1961, aprovada 31 anos após a utilização da expressão usada por Tyler, ainda continha um capítulo sobre exames escolares.  


			É nesse século, portanto, que se inicia a contestação de avaliação apenas com a utilização de exames escolares e, registrando-se a iniciativa com a participação das ideias de Tyler, no que se refere ao entendimento do ato de avaliar, contrariando o princípio de preocupação de aprovação/reprovação, o qual Tyler traz a ideia de construção da aprendizagem. 


			As discussões da avaliação no século XXI caminham junto às exigências do mundo contemporâneo, instalando-se a partir da virada do milênio. Muito se passa a exigir da educação para responder as demandas de uma sociedade globalizada, conhecida como sociedade da informação e do conhecimento. 


			Inseridos nesse contexto descrito, os estudos e a prática da avaliação são repensados. 


			Segundo Hoffmann (2014a, p. 18) “os estudos contemporâneos [...] em relação à avaliação da aprendizagem apontam novos rumos teóricos, tendo como diferencial básico o papel interativo do avaliador no processo, influenciando e sofrendo influências do contexto avaliado”. Isso significa uma ruptura com o modelo de avaliação instalado pela pedagogia jesuítica e pela pedagogia comeniana nos séculos XVI e XVII estendidas até nossos dias.  


			Na opinião de Fernandes (2009), subsidiado pelas contribuições de Guba e Lincoln (1989) essa é uma quarta geração da avaliação que se constitui como uma ruptura epistemológica com as concepções anteriores do ato de avaliar, entranhadas na educação brasileira secularmente.  


			Ainda com base nas ideias de Guba e Lincoln (1989), Fernandes (2009) põe dúvida sobre a preparação dos sistemas educacionais das pessoas que trabalham nessa preparação com relação a uma ruptura epistemológica radical em torno da avaliação educacional e da aprendizagem, mencionando algumas determinações sucedidas por algum sistema educacional de países mais desenvolvidos da Europa:


			Não se poderiam reter (reprovar) alunos na educação básica; deixariam de ser atribuídas quaisquer classificações numéricas antes do 9º ano de escolaridade, que seriam substituídas por apreciações escritas de índole qualitativa; e a avaliação era, obrigatoriamente de natureza formativa. (FERNANDES, 2009, p. 53). 


			Tais medidas, adotadas pela realidade brasileira, contrariam e rompem com os modelos apenas de classificação e certificações, instalados historicamente nos contextos educacionais. Hoffmann (2014a) relaciona quando enuncia suas opiniões acerca dos rumos da avaliação neste século. Para a autora: 


			[...] os estudos em avaliação deixam para trás o caminho das verdades absolutas, dos critérios e objetivos, das medidas padronizadas e das estatísticas, para alertar sobre o sentido essencial dos atos avaliativos de interpretação de valor sobre o objeto da avaliação, de um agir consciente e reflexivo frente às situações avaliadas e de exercício do diálogo entre os envolvidos. (HOFFMANN, 2014a, p. 18). 


			Hoffmann ainda ressalta que isso se trata de um esforço coletivo de todos “para delinear as setas dos caminhos da avaliação educacional na direção de seu significado ético de contribuição à evolução da sociedade” (HOFFMANN, 2014a, p. 18).


			Diante do exposto sobre a história da avaliação na educação, registra-se o entendimento de que há muito a se fazer para se modificar uma compreensão inicialmente instalada entranhada na prática docente no Brasil, ou seja, para compreender a avaliação enquanto exame e se adequar a própria avaliação às exigências da sociedade da informação e do conhecimento. Já que foram muitos séculos para uma reflexão crítica acerca de exames e instalação do termo “[...] avaliação que deveria ser um acompanhamento do processo educacional, acabou tornando-se o objetivo deste processo, na prática dos alunos e da escola; é o famoso ‘estudar para passar’” (VASCONCELLOS, 2007, p. 32).   


			E, no contexto atual, para que se rompa com o paradigma historicamente instalado em torno da avaliação na educação, é condição sine qua non mudança de concepção, principalmente pelo professor principal gestor da sala de aula e responsável pela inovação pedagógica que nesse campo pode-se instaurar. 


			Ter definida uma concepção de avaliação é fundamental para o acompanhamento e sucesso do processo avaliativo; e é nessa perspectiva que serão tecidas a seguir, algumas ponderações sobre a avaliação da aprendizagem.  


			Avaliação da aprendizagem: algumas reflexões 


			O mundo vem se modificando; consequentemente, as diferentes formas de organização das sociedades também. Nesse processo, transformam-se, naturalmente, a forma de conceber a política, a economia, a educação, a aprendizagem, o ensino, a avaliação, dentre outros. E é salutar esse processo de transformação social, sendo, pois, necessário ser reconhecido como tal, uma vez que, assim, decorre o desenvolvimento social.  


			Embora a era da informação, a era do conhecimento estejam sendo vivenciadas por mudanças jamais vistas, ocorrendo claramente, a escola, na realidade brasileira, apresenta dificuldades em acompanhar, significativamente as mudanças, que vêm ocorrendo contribuindo para que os indivíduos não atendam as demandas do mundo contemporâneo. O que se observa, entretanto são ações isoladas e pontuais de escolas e professores que, conseguem realizar um bom trabalho, mas ainda se encontram distantes de serem reconhecidas como modelos coletivos que representem a sociedade e as práticas existentes dentro do espaço escolar, até porque a grande maioria sequer desenvolve práticas dessa natureza. 


			As novas exigências do mundo contemporâneo advindas das transformações sociais econômicas e tecnológicas impulsionam a instituição escolar a rever as práticas que se perpetuam no seu cerne. O contexto atual exige da escola adequações que correspondam as exigências impostas pelas transformações e pelos avanços necessários pelas demandas sociais atuais, tão significativamente diferenciados da época em que se criou e se proliferou a escola no Século XIX.  


			A rapidez e o volume de informações as quais os indivíduos estão expostos exigem formação escolar voltada para a constituição de indivíduos autônomos e críticos, capazes de redesenhar o instituído socialmente num movimento de aprender a aprender, contrapondo-se e negando uma formação destinada simplesmente à preparação do homem para atuar como mão de obra no mercado de trabalho. A formação escolar, aquela do modelo de educação liberal tecnicista a qual teve sua origem no período da Revolução Industrial, como já foi mencionada, ainda é observada nos dias atuais. Nesse modelo de educação, a pedagogia tecnicista era “[...] centrada na exacerbação dos meios técnicos da transmissão e apreensão dos conteúdos e no princípio do rendimento [...]” (SAVIANI, 1993 apud LUCKESI, 2003, p. 30).  
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